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Apresentação 

			A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito Notarial e Registral.

			A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos praticados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Registro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas comerciais estaduais.

			Em Tabelionato de Protesto encontram-se todas as questões referentes ao protesto de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes para serem estudados. 

			Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de maneira comentada.  

			A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Registradores (Lei n. 8.935/94).

			Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocupamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Notarial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Superiores.

			Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, sites, mídias sociais, blogues, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para o meu e-mail pessoal: contato@professorchristiano.com.br

			Salvador, fevereiro de 2020.

			Christiano Cassettari
www.professorchristiano.com.br
Instagram: @profcassettari
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			Natureza Jurídica 
dos Serviços Notariais e de Registro

			Antes de adentrarmos no estudo específico do Serviço de Registro de Imóveis, é necessário situá-lo em sua categoria, ou seja, nos Serviços Notariais e Registrais, bem como delimitar sua natureza jurídica, o que, em muitos aspectos, será imprescindível para a compreensão da sistemática atual e do papel do Registrador Imobiliário frente aos serviços por ele exercidos.

			Dessa forma, conforme o art. 236 da Constituição Federal, “os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público”. Tal conceito é complementado pelo art. 3º da Lei n. 8.935/94, que regulamentou referido dispositivo constitucional, que, por seu turno, define: “Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro”.

			Dos dispositivos elencados, destaca-se o conceito de que os Serviços Notariais e de Registros são recebidos pelo particular por meio de delegação. Delegar consiste em atribuir atividade própria da administração a um ente privado ou público. Assim, conclui-se, pela análise dos referidos textos, que as atividades notariais e registrais são públicas por excelência, sendo exercidas, contudo, em caráter privado, por particulares investidos na função pública por delegação.

			Dito de outra forma, hoje predomina o entendimento de que a natureza da atividade é de serviço público, mas sua gestão é particular.

			Do caráter privado do exercício dessas atividades, extrai-se, ainda, que os prepostos (funcionários contratados para auxiliar na prestação dos serviços) deverão ser contratados diretamente pelo delegado, por meio do regime previdenciário comum (INSS) e pelas normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Existem, ainda hoje, em algumas serventias, os chamados funcionários estatutários, que seriam funcionários regidos por normas específicas, em muitos casos semelhantes às dos funcionários públicos estaduais.

			Todavia, essa categoria de prepostos é um resquício da sistemática anterior à Constituição de 1988, na qual não se tinha claro o caráter privado do exercício da atividade, quando estas eram normalmente exercidas com os serviços judiciais (exemplo: 1ª Vara Cível e Tabelião de Notas, funcionando nas dependências do Fórum local). Porém, tais funcionários, por não titularizarem cargo público, nem terem, via de regra, prestado real concurso público, não são funcionários públicos, mas, sim, prepostos com regime previdenciário diferenciado.

			A remuneração dos oficiais e tabeliães é feita por meio do pagamento, pelos usuários, dos emolumentos que são devidos pelos atos por eles praticados, cuja regulamentação é de competência de cada Estado, conforme as regras gerais fixadas pela Lei Federal n. 10.169, de 29 de dezembro de 2000. A natureza jurídica das custas é discutida pela doutrina, mas há muito tempo tem o Supremo Tribunal Federal firmado entendimento, no sentido de tratar-se de taxa, modalidade de tributo (RE 116.208-2, DOU de 8-6-1990).

			A delegação do serviço pelo Poder Público ocorre por meio de concurso de provas e títulos, realizado pelo Poder Judiciário, com participação, em todas as suas fases, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério Público, de um notário e de um registrador (art. 15 da Lei n. 8.935/94), de forma que nenhuma delegação deverá permanecer vaga, sem abertura de concurso, por mais de seis meses, um ideal que tem sido amplamente perseguido pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio de suas normas, regulamentando este tipo de concurso (Resoluções 80 e 81, de 9-6-2009).
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			Finalidade e Atribuições do Registro de Imóveis

			Qualquer sistema de registro, seja imobiliário, de empresas, ou de qualquer outra natureza, tem, como fim último, conferir segurança jurídica ao setor que tutela. No caso do registro de imóveis brasileiro, a segurança que se busca é a estática, ou seja, a do titular dos direitos referentes a determinado imóvel, sendo atribuição do tabelião a tutela da segurança jurídica dinâmica (do adquirente).

			Para atingir tal finalidade remota, vale-se da publicidade, a qual é a finalidade próxima do registro. Inscrevendo fatos juridicamente relevantes e publicando direitos, presumidamente conhecidos de todos, é que se busca conferir segurança jurídica ao sistema registral imobiliário.

			Para a persecução de tal finalidade, a lei confere um plexo de atribuições ao registro de imóveis. Elas estão previstas na Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, a chamada Lei de Registros Públicos (LRP). O art. 172 contém sucinto resumo de tais atribuições, afirmando que no Registro de Imóveis serão feitos o registro e a averbação dos títulos ou atos constitutivos, declaratórios, translativos e extintos de direitos reais, sobre imóveis reconhecidos em lei, inter vivos ou mortis causa, quer para sua constituição, transferência e extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, quer para a sua disponibilidade.

			De maneira mais abstrata, podemos afirmar que o registro de imóveis é a instituição competente para a formação e conservação do assento dos dados relacionados aos direitos reais previstos na legislação pátria, bem como das demais informações cuja inscrição a lei determinar para efeitos de publicidade.

			Inscrição é a inserção de dados no registro imobiliário, que em nossa sistemática atual, resumidamente, se faz por atos de registro, por atos de averbação ou pela abertura de novas matrículas. No entanto, tais atos não esgotam a competência do Registro de Imóveis, que pratica, ainda, uma série de outros, como assentamento em livros diversos (ex.: aquisição de imóveis rurais por estrangeiro), expedição de certidões, notificação (nas hipóteses expressamente previstas na lei) etc. Inscrição pode se referir também a uma das classificações dos sistemas registrais.

			Desse modo, podemos ampliar as atribuições do Registro de Imóveis para incluir a organização, a conservação e o controle do ingresso de atos no fólio real. Tal controle é feito por meio da análise da legalidade deles e da conformação do ato que se almeja inscrever aos requisitos e exigências normativas, o que se denomina qualificação registral.

			Importante observar que o termo “fólio real” é dotado de múltiplos significados. Pode tanto se referir a uma classificação dos sistemas registrais imobiliários existentes no mundo (como será analisado mais adiante), ou se referir a todos os dados arquivados na serventia, ou simplesmente ser usado para designar a matrícula (Livro n. 2).
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			Regras Gerais de Escrituração

			Como já observamos, ao tratar da natureza jurídica da atividade notarial e de registro, tal natureza é exercida em caráter privado, o que faz a administração da serventia ser de responsabilidade do delegado do serviço (art. 41, Lei n. 8.935/94, e art. 11, Lei n. 6.015/73), fiscalizado pelo Poder Judiciário, estabelecendo a lei, em muitas situações, apenas normas gerais a serem seguidas, dando, inclusive, liberdade de escolha a estes delegados em algumas situações.

			No que se refere à escrituração dos livros da Serventia, este caráter norteador da legislação e a liberdade de ação do oficial, dentro dos limites legais, ficam bem claros na medida em que o oficial pode optar por abrir um ou mais livros da mesma espécie, dependendo do caso, escolher o tamanho dos livros a serem adotados, respeitados os limites estabelecidos pela lei, optar pela substituição dos livros existentes na serventia pelo sistema de fichas, com exceção do Livro n. 1 – Protocolo, bem como, na atualidade, escolher a melhor forma de informatização de seus sistemas.

			Assim, no que se refere às regras de escrituração, cumpre-nos, neste tópico, apenas destacar essas regras gerais, sendo que parte da análise delas será feita com a análise dos livros específicos.

			A primeira regra geral trazida pela Lei n. 6.015/73 é a de que os registros poderão ser escriturados, publicitados e conservados em meio eletrônico, obedecidos os padrões tecnológicos estabelecidos em regulamento (§ 3º do art. 1º). Em seguida encontramos que a escrituração será feita em livros encadernados (art. 3º). Isso significa que, nas hipóteses para as quais a lei determinar que a escrituração seja feita na forma de livro, sem prever a possibilidade de sua substituição pelo sistema de fichas, ou quando, mesmo prevista esta substituição, o oficial optar por manter a escrituração no sistema de livros, estes deverão ser encadernados. Tal regra não impede a utilização de livros com folhas soltas, até mesmo para possibilitar o processo de escrituração mecânica (art. 3º, § 2º).

			Os livros podem ter de 0,22m a 0,40m de largura e de 0,33m a 0,55m de altura, cabendo ao oficial a escolha, dentro destas dimensões e de acordo com a conveniência do serviço.

			Os livros de escrituração serão abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo oficial do registro. Tais atos não podem ser delegados a prepostos, visto que estes fazem parte do controle central da serventia, o qual deve ser exercido pelo titular. Para a prática destes atos, pode ser utilizado processo mecânico de autenticação, previamente aprovado pela autoridade judiciária competente, ou seja, carimbos, chancelas etc.

			O parágrafo único do art. 4º deixa claro que esta obrigação também é extensível aos tabeliães ao determinar que os livros notariais, nos modelos existentes, em folhas fixas ou soltas, serão também abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo tabelião, que determinará a respectiva quantidade a ser utilizada, de acordo com a necessidade do serviço.

			Considerando a quantidade de registros, o juiz poderá autorizar a diminuição do número de páginas dos livros respectivos, até a terça parte do consignado na lei (art. 5º, Lei n. 6.015/73). Essa disposição permite que o volume de registros seja levado em conta quando da abertura do livro, permitindo a redução (e não o aumento) do número de folhas do livro, para evitar que, em circunscrições de pequeno movimento, se mantenham livros abertos por longos períodos, o que dificulta a manutenção deles, bem como representa um gasto desnecessário para a serventia, que, ao adquiri-los, possuiria mais material do que o necessário para o desenvolvimento do serviço. Como os livros, em geral, são de 300 páginas, é viável a diminuição em até 100 páginas.

			O art. 6º da Lei n. 6.015/73 dispõe: “Findando-se um livro, o imediato tomará o número seguinte, acrescido à respectiva letra, salvo no registro de imóveis, em que o número será conservado, com a adição sucessiva de letras, na ordem alfabética simples, e, depois, repetidas em combinações com a primeira, com a segunda, e assim indefinidamente. Exemplos: 2-A a 2-Z; 2-AA a 2-AZ; 2-BA a 2-BZ etc.”. Assim, a regra é a designação dos livros por letras que se mantêm, acrescendo-se números para declarar a sequência dos livros. Por exemplo, no Registro Civil das Pessoas Naturais, o Livro A é o livro de nascimentos; o primeiro deles será o livro A-1; na sequência teremos o A-2; e assim por diante.

			Todavia, na Serventia Registral Imobiliária, os livros básicos são designados por números (o Livro Protocolo, por exemplo, é o Livro n. 1) e, para diferenciar a sequência, devemos acrescentar letras à designação básica do livro. Assim, o primeiro Livro Protocolo da Serventia será o 1-A, o segundo o 1-B, e assim por diante, conforme descrito na lei.

			O número de ordem dos registros não será interrompido no fim de cada livro, continuando indefinidamente nos seguintes da mesma espécie (art. 7º, Lei n. 6.015/73). Essa disposição visa ressaltar que existe uma continuidade dos atos, de modo que um livro será a sequência do outro. Isso fica evidenciado tanto pela sequência na designação deles como pela sequência numérica dos números de ordem neles contidos.

			Importante destacar que, embora este seja ainda o sistema predominante, há anos existem significativos movimentos para a estruturação de um registro eletrônico, em que todo o sistema trabalhará com base no meio digital, abandonando o suporte em meio físico. Atualmente se emitem certidões em meio eletrônico, mas o suporte, o meio de se estruturar e arquivar os dados e as informações, ainda ocorre por meio do papel impresso.

			Nesse contexto devemos destacar a Recomendação n. 14, datada de 2 de julho de 2014, emitida pelo Conselho Nacional de Justiça, o qual recomenda a adoção, pelas Corregedorias estaduais, dos parâmetros e definições elaborados pelo Laboratório de Sistemas Integráveis Tecnológico (associação sem fins lucrativos vinculada à USP), o qual desenvolveu, a pedido do CNJ, o Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário (SREI).

			Esse projeto teve como objetivo a definição de requisitos técnicos para implantação de sistemas de registro eletrônico para cartórios de registro de imóveis no Brasil, de modo a estabelecer os parâmetros mínimos que permitirão usar de forma segura e duradoura o sistema eletrônico de registro.
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			Ordem de Serviço

			Sob esse título de Ordem de Serviço, encontramos os regramentos gerais de funcionamento das Serventias Notariais e de Registros, tais como: horários e dias de expediente; prática de atos fora de horário; necessidade de se atentar para a ordem de preferência dos títulos; recebimento de custas e impedimentos.

			O Serviço Notarial e de Registro começará e terminará às mesmas horas, todos os dias úteis, com exceção do Registro Civil das Pessoas Naturais, que, pela natureza dos Serviços que presta, também deverá funcionar aos sábados, domingos e feriados, ainda que por sistema de rodízio e plantão (art. 8º, Lei n. 6.015/73, e art. 4º, Lei n. 8.935/94).

			Do dispositivo legal, observa-se que a lei não determinou um horário fixo de funcionamento das serventias, de modo que esse horário não é uniforme em todo o país, devendo ser estabelecido pelo oficial, mediante autorização do juiz corregedor local ou por lei estadual, atendidas as peculiaridades locais. Regras para fixação desse horário, geralmente, encontram-se estabelecidas nas Leis de Organização Judiciária do Estado ou pelas Normas de Serviços criadas pelo Poder Judiciário, emitidas pela Corregedoria Geral da Justiça ou da Presidência do Tribunal Estadual.

			A fixação do horário de atendimento pelo Poder Judiciário deve atender à regra estabelecida pelo § 2º do art. 4º da Lei n. 8.935/94, a qual determina que o atendimento ao público será de, no mínimo, seis horas diárias. Dessa forma, é possível que se estabeleça, em determinadas situações, horários reservados somente para o expediente interno da Serventia.

			O desrespeito aos horários fixados pelas normas competentes para prática de atos de registro tem como consequência a NULIDADE do ato, nos termos do art. 9º da Lei n. 6.015/73, que assim estabelece: “Será nulo o registro lavrado fora das horas regulamentares ou em dias que não houver expediente, sendo civil e criminalmente responsável o oficial que der causa à nulidade”. Segundo Walter Cruz Swensson, em sua obra Lei de registros públicos anotada, p. 28, a intenção do legislador, neste caso, foi evitar a ocorrência de eventuais fraudes, principalmente o lançamento de títulos no protocolo, em hipóteses que a precedência na prenotação assegura a prioridade do registro.

			No que se refere à responsabilidade civil ressaltada pelo artigo, esta depende da efetiva comprovação do prejuízo causado pelo ato, visto serem o dano e o nexo causal entre o ato e o prejuízo requisitos para a existência dela.

			Já no que se refere à responsabilidade criminal, neste caso não existe um tipo penal específico que preveja o ato, de modo que a responsabilidade penal poderia advir da possibilidade do enquadramento da conduta no crime de prevaricação, previsto no art. 319 do Código Penal, que tem como tipo praticar ato de ofício contra disposição expressa da lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal.

			Devemos ressaltar, contudo, que o fato de o oficial ou seus prepostos deixarem o ato pré-pronto para formalizá-lo no dia seguinte não se enquadraria na conduta, visto que a prática do ato termina com a sua formalização, ou seja, impressão e assinatura pelo oficial, ou preposto, regularmente autorizado, em presença, se for o caso, das partes e testemunhas, sempre levando em consideração a precedência dos direitos apresentados.

			No caso específico das Serventias de Registro Imobiliário, o art. 208 da Lei n. 6.015/73 prevê que “o registro começado dentro das horas fixadas não será interrompido, salvo motivo de força maior declarado, prorrogando-se o expediente até ser concluído”. Todavia, o art. 209 do mesmo dispositivo legal estabelece que “durante a prorrogação nenhuma nova apresentação será admitida, lavrando o termo de encerramento no Protocolo”. Esta última norma visa manter inviolada a prioridade, evitando que se protocolem títulos fora do expediente, o que poderia ocasionar possíveis favorecimentos indevidos.

			Com exceção dos atos a serem praticados pelo Registro Civil das Pessoas Naturais, todos os títulos apresentados no horário regular de expediente e que não forem registrados até a hora do encerramento do serviço aguardarão o dia seguinte, no qual serão registrados preferencialmente aos apresentados nesse dia (art. 10, Lei n. 6.015/73). No caso específico das Serventias Imobiliárias, esse título necessariamente deverá ser protocolado (art. 182, Lei n. 6.015/73) e tem um prazo de 30 dias para registro (art. 188, Lei n. 6.015/73), sempre respeitando o princípio da prioridade (art. 186, Lei n. 6.015/73).

			O funcionamento do Serviço deve ainda atender à regra trazida pelo art. 43 da Lei n. 8.935/94, que determina que “cada serviço notarial ou de registro funcionará em um só local, vedada a instalação de sucursal”, dispositivo em total consonância com a unicidade das serventias extrajudiciais e a pessoalidade da delegação, da qual decorre a necessidade de supervisão direta das atividades delegadas pelo oficial. A expressão “em um só local” não deve ser ampliada para um só município, comarca ou circunscrição. A legislação é clara e estabelece que a Serventia deve possuir uma única sede.

			Existem alguns Estados que permitiam a prática de abertura de sucursais, tais como Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Espírito Santo, sendo que, após a edição da referida lei, vem surgindo várias discussões sobre a validade delas, dentre as quais podemos citar o julgamento do PCA n. 2008.10.00.001199-4, pelo Conselho Nacional de Justiça, que determinou o fechamento de sucursais de cartórios no Espírito Santo. De um lado, os titulares que possuem as sucursais alegavam que são atos jurídicos perfeitos, uma vez que foram autorizadas antes da existência da proibição trazida pela Lei n. 8.935/94; de outro, o CNJ entendeu que o princípio da unicidade das serventias deve ser extraído da Constituição Federal, não havendo, assim, direito adquirido, a não ser para aquelas criadas antes da vigência da Constituição de 1988. A situação do caso em tela encontra-se hoje aguardando julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, tendo o Tribunal denegado a liminar requerida no mandado de segurança.

			O art. 14 da Lei n. 6.015/73 dispõe sobre o direito conferido aos Registradores de receber os emolumentos pela prática dos atos a eles requeridos: “Pelos atos que praticarem, em decorrência desta Lei, os Oficiais do Registro terão direito, a título de remuneração, aos emolumentos fixados nos Regimentos de Custas do Distrito Federal, dos Estados e dos Territórios, os quais serão pagos, pelo interessado que os requerer, no ato de requerimento ou no da apresentação do título”.

			Como já visto, os Delegados dos Serviços Notariais e Registrais exercem a atividade pública em caráter privado, sendo remunerados não pelo Estado, mas diretamente pelas partes que requerem os serviços. Essa remuneração se dá por meio do pagamento de emolumentos, os quais são fixados por lei estadual, em vista do disposto na Lei n. 10.169/2000.

			Os emolumentos são tabelados por lei, devendo ser uniformes dentro de um mesmo Estado, sendo irregular tanto a cobrança a mais quanto a cobrança a menos deles (art. 30, X, e art. 31, III, Lei n. 8.935/94). Podem ser exigidos já no momento do requerimento do serviço, não sendo necessário aguardar a conclusão deste para cobrá-los.

			No que tange aos emolumentos, os oficiais de Registro são obrigados a dar recibo dos valores recebidos (art. 30, IX, Lei n. 8.935/94), bem como fixá-los em local visível, de fácil leitura e acesso ao público (art. 30, VII, Lei n. 8.935/94).

			Além do recibo, deve ainda o oficial fazer constar do próprio documento o valor correspondente às custas de escrituras, certidões, buscas, averbações e registros de qualquer natureza (art. 14, parágrafo único, Lei n. 6.015/73).

			Importante destacar que a maioria das leis estaduais estabelece a composição das custas contendo além da parte que cabe aos oficiais outros repasses destinados a outros entes públicos tais como Tribunais de Justiça, Ministério Público, Estados etc. Neste caso esta divisão de valores também deve estar especificada no recibo fornecido pela Serventia.

			Vale ressaltar também que às custas têm natureza jurídica de taxa, conforme já decidido Ação Direta de Inconstitucionalidade nr. 13783089 que teve origem no Distrito Federal. 

			Dentro das disposições referentes à Ordem de Serviço, prevê também a Lei de Registros Públicos, Lei n. 6.015/73 (doravante denominada de LRP), situações em que o oficial de Registro está impedido de praticar o ato, devido ao grau de parentesco entre ele e o interessado no registro.

			Essa situação está prevista no art. 15 da referida lei. Para Ceneviva (CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos comentada. São Paulo: Saraiva, 2010.), “Parentesco com o interessado no registro é impediente de atuação direta do serventuário, que deve passar a seu substituto a responsabilidade do ato. O mesmo ocorre quando o interesse for do próprio oficial, seu cônjuge ou companheira(o). O impedimento é até o 3º grau, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, por analogia aos impedimentos dos juízes e testemunhas, nos termos do CPC”.

			A mesma regra é repetida pelo art. 27 da Lei n. 8.935/94, que assim dispõe: “No serviço de que é titular, o notário e o registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na linha colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau”. Entende-se que os companheiros estão também abrangidos por esta regra.

			Justifica-se tal impedimento pois, nos casos elencados, seria muito fácil surgirem conflitos de interesses, afetando a higidez necessária para os registros. Além disso, um fato de ato público, celebrado diretamente por aquele que possivelmente teria interesse no mesmo, certamente feriria a moralidade administrativa. Ademais, nestes casos, a imparcialidade necessária para o exercício da fé pública poderia restar prejudicada. Walter Ceneviva, em sua obra Lei dos notários e registradores comentada (p. 166), vai até mais longe, ao afirmar que inexistiria fé pública no ato que o notário ou registrador pratique em seu próprio benefício.

			Apesar da declaração de impedimento, a legislação não macula os atos realizados em discordância com estes dispositivos com os vícios de nulidade ou anulabilidade, de modo que, caso estes sejam realizados e neles não se encontre nenhum outro tipo de vício, serão considerados válidos.

			Ressalta-se ainda que a legislação não exige que o ato seja praticado em outra Serventia, mesmo porque, no caso do Registro de Imóveis, esta solução se mostraria inviável, tendo em vista que a regra para a prática dos atos neste tipo de Serventia é o local do imóvel, de modo que somente uma Serventia pode praticar atos sobre determinado imóvel. Dessa forma, caso o Registrador queira comprar um imóvel na circunscrição para a qual recebeu a delegação do serviço, terá que registrá-lo na Serventia em que é titular. Assim, a lei apenas determina que nestes casos o ato seja lavrado pelo seu substituto.
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			Publicidade

			A publicidade a ser analisada neste capítulo diz respeito às regras para o franqueamento de informações contidas na Serventia Imobiliária. Dentre estas regras, a primeira que devemos analisar é a contida no art. 16 da Lei n. 6.015/73, que trata da FORMA como deve ser exercida a publicidade dentro dos Registros Públicos e dispõe que: “Os oficiais e os encarregados das repartições em que se façam os registros são obrigados: 1º a lavrar certidão do que lhes for requerido; 2º a fornecer às partes as informações solicitadas”.

			Dessa primeira regra, já podemos extrair que a lei garante acesso às informações, todavia não garante acesso livre e direto à fonte destas informações, o que significa dizer que a parte não pode exigir acesso e manuseio direto aos livros da serventia, podendo sim solicitar que o oficial extraia as informações e as repasse de forma verbal ou por meio de certidão. Por isso, afirma-se que adotamos o sistema da publicidade indireta,1 em regra, sem acesso direto pelo interessado no registro.

			Essa ideia é totalmente condizente com as regras referentes à guarda e conservação dos livros. Consta nas regras que o delegado deve garantir segurança a eles, no que se refere à proteção tanto contra furtos, roubos e extravios como contra adulterações, deteriorações e danificações, mantendo-os em local protegido e em condições adequadas de armazenamento, e que, para garantir estas características, em regra, não será franqueado ao público.

			No tangente à AMPLITUDE da publicidade dos atos que se encontram sob a égide das serventias registrais, encontramos o art. 17 da Lei n. 6.015/73, estabelecendo que: “Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao oficial ou ao funcionário o motivo ou interesse do pedido”. Este dispositivo é completado pelo art. 18 da mesma lei, que diz: “Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7º, e 95, parágrafo único, a certidão será lavrada independentemente de despacho judicial, devendo mencionar o livro de registro ou o documento arquivado no cartório”.

			Assim, no que se refere à amplitude da publicidade dos atos contidos nas Serventias Registrais, a regra é a da publicidade livre e ilimitada, sendo ressalvados apenas os casos em que a lei expressamente determinar, tais como as informações relativas à legitimação de filho, adoção, mudança de nome decorrente de ato determinado pelo Programa de Proteção a Testemunhas, dentre outros previstos na legislação esparsa.

			Contudo, nenhum caso de exceção refere-se às Serventias imobiliárias.

			Muito se discute, na atualidade, sobre o confronto dessa publicidade ilimitada com as regras constitucionais de proteção à intimidade, sendo que os registros, de uma forma geral, possuem vários elementos que, em mãos erradas, poderiam ser utilizados de forma a prejudicar a parte, tais como seu endereço, dados do cônjuge, montante do patrimônio e das dívidas, bem como os credores, se for o caso. Todavia, por ora o que prevalece é a literalidade dos referidos dispositivos, de modo que o oficial é obrigado a lavrar certidões do que lhes for requerido e a fornecer às partes as informações solicitadas, sempre que não exista lei ou determinação judicial que as restrinja.

			Como a forma mais comum de publicidade que encontramos nas Serventias Registrais se dá por meio do fornecimento de certidões, o legislador estabeleceu várias normas regulamentando o assunto.

			Assim, no que se refere à forma de expedição, ou à sua tipificação, as certidões podem ser em inteiro teor, em resumo, ou em breve relato, mediante quesitos, todas devidamente autenticadas pelo oficial ou seus substitutos legais. Neste caso, o ato de autenticação deve ser interpretado como o ato de aposição da fé pública no referido documento, o que se dá por meio da assinatura do oficial, ou do preposto, ao qual tenha havido delegação de poderes específicos para tanto.

			A certidão de inteiro teor poderá ser extraída por meio datilográfico ou reprográfico. Na certidão expedida mediante cópia reprográfica da matrícula, após o último ato, lavrar-se-á o encerramento, que poderá ser datilografado ou carimbado, visando evitar que sejam indevidamente acrescidas outras informações ao documento após a sua expedição. Além disso, caso haja mais de uma folha, recomenda-se numerar e rubricar cada uma, indicando ainda o número total de folhas que compõem a certidão (ex.: 1/2 e 2/2).

			No que se refere ao prazo de fornecimento da certidão, não poderá ser retardado por mais de cinco dias, sob pena de responsabilidade do oficial (art. 19, Lei n. 6.015/73). Para que se proceda ao controle deste prazo, o oficial deverá obrigatoriamente fornecer protocolo do respectivo requerimento, do qual deverão constar a data deste e a data prevista para entrega da certidão, sempre que o fornecimento não seja imediato (art. 20, parágrafo único, Lei n. 6.015/73). Dessa forma, segundo a conveniência do serviço, as serventias poderão empregar, em relação aos pedidos de certidões, sistema de controle semelhante ao previsto para a recepção de títulos.

			De toda certidão deverá constar, conforme o caso, a data em que o imóvel passou ou deixou de pertencer à circunscrição, bem como a qual Serviço pertencia ou passou a pertencer. Tal recomendação é salutar tanto para evidenciar que a origem dos direitos relatados, em determinada certidão, se deu em outra Serventia, e que, se for o caso, o interessado deve diligenciar a esta, a fim de analisar os referidos direitos, quanto para que, nos casos pertinentes, destacar que a competência registral sob aquele imóvel não pertence mais à Serventia, de modo que podem existir atos posteriores ao último indicado na referida certidão.

			Assim, pode ocorrer a situação em que parte da circunscrição de determinada Serventia foi passada a outra, por ter se criado uma nova comarca, por exemplo. Essa nova Serventia abrirá a matrícula do imóvel na situação em que ele se encontrar, por ocasião do primeiro registro, a ser realizado após a transferência de competência. Passado algum tempo, o proprietário aliena ou grava aquele imóvel. Caso o oficial da Serventia anterior não faça constar da certidão anterior da matrícula que o aviso de que o referido imóvel não faz mais parte da sua competência, poderiam ocorrer situações em que pessoas de má-fé utilizariam certidões atualizadas do registro antigo, que não conteriam a transferência da propriedade ou o ônus efetuado na nova Serventia, para lesar terceiros de boa-fé. Todavia, com o referido aviso, a parte fica alertada de que deve verificar também, na nova Serventia, a possibilidade de existência de atos sobre o imóvel.

			As certidões deverão ser fornecidas em papel e mediante escrita que permitam a sua reprodução por fotocópia ou por outro processo equivalente. Sempre que houver qualquer alteração no ato cuja certidão é pedida, deve o oficial mencioná-la, obrigatoriamente, não obstante as especificações do pedido, sob pena de responsabilização (art. 21, Lei n. 6.015/73). Este dispositivo visa evitar que a parte consiga manipular os dados da certidão, propondo quesitos que possam induzir terceiros a erro, por exemplo, solicitando que se expeça certidão dizendo quem seria o proprietário do imóvel de acordo com o R-3, sendo que já existem registros posteriores que teriam transferido essa titularidade. Também se incluem nessa previsão os casos em que existe título protocolado, mas ainda não registrado, que visa alguma inscrição naquela matrícula.

			Os oficiais devem ter muita cautela ao expedir certidões solicitadas com base no Indicador Real, ou seja, com base na descrição do imóvel, tomando o cuidado de relatar, em caso negativo, que não existe imóvel exatamente com as características solicitadas. Isso não impede que o referido imóvel faça parte de um ou mais imóveis registrados na Serventia, ou que sua descrição se encontre feita diferentemente na Serventia, de modo a impossibilitar a sua localização pelos dados apresentados.

			Isso é muito importante, pois é comum que se façam pedidos descrevendo imóveis, principalmente rurais, apresentando descrições com base na realidade fática da propriedade, e utilizando-se de formas modernas de medição, enquanto é possível que este mesmo imóvel esteja descrito de forma precária na Serventia, ou que seja parte de outro descrito nela, e que, pelos dados apresentados, o oficial não consiga apontar com certeza esse fato, situação que deve vir relatada na certidão para, se for o caso, a parte apresentar novos dados para complementar a busca.
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			Conservação

			Devido ao fato de os Serviços Notariais e de Registros serem uma atividade pública exercida em caráter privado, o delegado dos Serviços Notariais e de Registro exerce sua atividade em nome do Poder Público, de modo que o acervo da Serventia tem natureza pública, pertencendo ao Poder Delegante, entregue em confiança ao delegado.

			Em decorrência desse raciocínio e em virtude da relevância das informações contidas nos livros de registro, estabelece o art. 22 da Lei n. 6.015/73 que os livros de registro, bem como as fichas que os substituam, somente sairão do respectivo cartório mediante autorização judicial. Essa disposição visa evitar o risco maior de extravio e danificação que a saída do cartório traria a estes livros e fichas.

			Tamanha foi a preocupação do legislador com esse acervo que a mesma lei, em seu art. 23, ressalta ainda que todas as diligências judiciais ou extrajudiciais que exigirem a apresentação de qualquer livro, ficha substitutiva de livro ou documento, efetuar-se-ão no próprio cartório.

			Nessa mesma linha de raciocínio, encontramos o parágrafo único do art. 46 da Lei 8.935/94, que estabelece que, se houver necessidade de estes livros e fichas serem periciados, o exame deverá ocorrer na própria sede do serviço, em dia e hora adrede designados, com ciência do titular e autorização do juízo competente.

			Dessa forma, salvo nos casos de autorização judicial, não importa quem seja o requisitante, os livros e fichas substitutivas não devem deixar a Serventia, mesmo porque o oficial é responsável pela guarda e conservação deles, não podendo abrir mão da prerrogativa legal instituída pelos referidos artigos, que visam proteger o patrimônio público.

			A Lei n. 8.935/94 em seu art. 46 também traz a necessidade de o acervo permanecer sob a supervisão do Delegado, bem como sua responsabilidade, ao dispor: “Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistemas de computação deverão permanecer sempre sob a guarda e responsabilidade do titular de serviço notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, segurança e conservação”.

			A responsabilidade pela guarda dos livros também aparece como o primeiro dos deveres atribuídos aos notários e oficiais de registros, no art. 30 da Lei dos Notários e Registradores, que assim dispõe: “São deveres dos notários e oficiais de registro: I – manter em ordem os livros, papéis e documentos de sua serventia, guardando-os em locais seguros”.

			A segurança que deve ser garantida ao acervo se dá no que se refere à proteção tanto contra furtos, roubos e extravios como contra adulterações, deteriorações e danificações, devendo ser mantidos em local protegido e que possua condições adequadas de armazenamento, bem como procedendo aos tratamentos adequados para restaurá-los, caso haja sinais de deterioração.

			No caso de desmembramento da Serventia, seus arquivos continuaram a ela pertencer integralmente (arts. 26 e 27, Lei n. 6.015/73), sendo que somente os atos que se praticarem a partir da instalação da nova Serventia serão feitos nesta, sem necessidade de repetição dos atos praticados na antiga circunscrição; estes serão considerados atos jurídicos perfeitos. Os dados serão transportados à nova Serventia por meio da apresentação, pelo usuário, de certidões atualizadas.
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			Competência

			Quando tratamos de competência, estamos relacionando-a à atribuição para a prática de determinado ato, recebido pelo oficial de Registro de Imóveis por meio da delegação conferida pelo Poder Público, sendo dividida em material e territorial.

			Segundo o art. 12 da Lei n. 8.935/94, “aos oficiais de Registro de imóveis, de títulos e documentos, civis das pessoas jurídicas, civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas compete a prática dos atos relacionados na legislação pertinente aos registros públicos, de que são incumbidos, independentemente de prévia distribuição, mas sujeitos os oficiais de registro de imóveis e civis das pessoas naturais às normas que definem as circunscrições geográficas”.

			Assim, podemos observar que, no que se refere ao aspecto material, a competência consiste justamente no poder recebido para a prática de determinados atos, previstos em lei, pelo Registrador de Imóveis, ou seja, o Registrador só pode praticar os atos a ele atribuídos mediante lei. Como esta especifica os limites do poder a ele delegado, somente poderemos falar em fé pública quando o Delegado estiver agindo dentro dos limites das atribuições a ele transferidas.

			Já a competência territorial dos Registradores de Imóveis não se foca em quais tipos de atos podem ser praticados por eles, de uma forma geral, mas, sim, em quais atos concretos devem ser praticados por determinados delegados. No que se refere aos Registros de Imóveis, a forma de divisão dos casos concretos se faz por meio das circunscrições.

			A circunscrição poderia ser definida como determinada base territorial ligada diretamente a uma Serventia de Registro de Imóveis, dentro da qual os atos atribuídos por lei como de competência do Registro de Imóveis (competência material) devem ser praticados pelo Registrador de Imóveis que recebeu a delegação para a prática destes atos naquele território. Importante observar que a circunscrição pode abranger toda a comarca, quando então haverá um único registro de imóveis (ex.: Cajuru é uma comarca que abrange três municípios, possuindo um único registro de imóveis na sede da comarca) ou pode abranger parte da comarca (ex.: a comarca de São Paulo capital abrange somente o município da capital, mas está dividida em 18 circunscrições imobiliárias). São as leis estaduais de organização do Poder Judiciário que irão fixar isso.

			Assim, temos como regra geral, no que se refere ao Registro de Imóveis, que estes têm competência territorial para a prática dos atos sobre imóveis que se localizem dentro de sua circunscrição geográfica, nos termos do art. 169 da Lei n. 6.015/73: “Todos os atos enumerados no art. 167 são obrigatórios e efetuar-se-ão no cartório da situação do imóvel”.

			O art. 167, anteriormente referido, é o que especifica a grande maioria dos atos relacionados à competência material primária do Registro de Imóveis, ou seja, a criação, extinção, modificação e transferência de direitos reais sobre imóveis, por intermédio dos atos de registro e averbação a serem praticados pela Serventia Imobiliária.

			Ainda dentro da regra geral de competência ligada à circunscrição onde se encontra o imóvel, existe uma situação peculiar quando lidamos com um imóvel que se encontra parte dentro da circunscrição da Serventia A e parte dentro da circunscrição da Serventia B (imóvel situado nos limites das circunscrições).

			Neste caso, não podemos considerar que cada circunscrição registrará o seu pedaço, tendo em vista que não estamos tratando da hipótese de existirem duas matrículas, ou seja, uma para a parte do imóvel da circunscrição A e outra para a parte do imóvel da circunscrição B, mas, sim, da hipótese de existir uma única matrícula. Nesta situação, pelo princípio da unitariedade da matrícula, cada matrícula deve se referir a um único imóvel, de modo que, mesmo este imóvel ficando parte em uma circunscrição e parte em outra, ele será uno e deverá ser assim tratado pelos dois registros. Isso resulta na regra trazida pelo art. 169, II, da Lei n. 6.015/73, o qual estabelece que “os registros relativos a imóveis situados em comarcas ou circunscrições limítrofes, que serão feitos em todas elas, devendo o Registro de Imóveis fazer constar dos registros tal ocorrência”.

			Em resumo, para a hipótese de um imóvel pertencer parte em uma circunscrição e parte em outra, mas sendo ele único, ou seja, não tendo sido solicitado o desmembramento com a abertura de uma matrícula para cada parte situada em circunscrição distinta, toda vez que for necessária a prática de um ato sobre este imóvel o registro ou a averbação se dará sobre o todo, pois o imóvel só existe como um todo, em cada uma das circunscrições que o abrangerem.

			Vista a regra geral no que se refere à competência territorial, encontramos algumas exceções. 

			A primeira delas é a prevista no art. 169, I, da Lei n. 6.015/73, que estabelece: “As averbações que serão efetuadas na matrícula ou à margem do registro a que se referirem, ainda que o imóvel tenha passado a pertencer a outra circunscrição”.

			Existe a possibilidade de a circunscrição originária de um determinado Registro de Imóveis ser desmembrada, surgindo, assim, uma nova serventia, que terá competência sobre a base territorial que foi destacada da circunscrição originária. Neste caso, o Registro de Imóveis original, em regra, já possui o registro dos imóveis que estão passando a pertencer à nova Serventia. Estes registros são atos jurídicos perfeitos e, como tal, não exigem sua repetição no novo Cartório, como deixa claro o art. 170 da Lei n. 6.015/73.

			O legislador – levando em consideração a desnecessidade de a parte efetuar a abertura de matrícula na nova circunscrição antes que ela efetivamente necessite da realização de um registro, bem como a situação de que as averbações, de forma geral e de acordo com a sistemática registrária, seriam atos que objetivariam nada mais do que a alteração ou extinção de um registro já existente, no caso em tela praticado no cartório ao qual a circunscrição pertencia anteriormente – abriu uma exceção, possibilitando que a parte pratique este ato de averbação no mesmo local onde já se encontrava o registro.

			Essa possibilidade, embora tenha sua razão de ser, deve ser utilizada com muita cautela, tendo em vista que pode gerar duas matrículas sobre o mesmo imóvel, com informações conflitantes. Isto se dá, pois é possível que a nova Serventia abra matrícula para o imóvel e não comunique a Serventia anterior sobre o fato. Esta, diga-se de passagem, é uma prática muito salutar e se encontra prevista em muitas normas de serviços de diversos estados, mas, infelizmente, não encontra previsão nacional, de modo que não é obrigatória em alguns estados. É possível, ainda, que esta comunicação seja feita, mas, no ínterim entre o seu envio e a sua chegada ao destino, seja solicitada uma averbação no Cartório de origem. Isso possibilitará que a parte consiga uma certidão atualizada, constando uma averbação praticada a menos de 30 dias e outra, igualmente atualizada, em que não conste tal informação, o que poderia ser utilizado indevidamente.

			Essa situação se agrava na medida em que encontramos algumas averbações que podem gerar mudanças substanciais no direito real, como ocorre na hipótese de averbarmos da incorporação de uma empresa que era proprietária do imóvel por outra, ou ainda nos estados que passaram a entender que, após as mudanças ocorridas na penhora, promovidas pela Lei n. 10.444/2002, esta passou a ser averbada.

			Talvez pela insegurança jurídica que essa exceção traz ao sistema, o Estado de São Paulo passou a adotar uma interpretação restritiva desse dispositivo, entendendo que as averbações serão efetuadas na matrícula ou à margem da transcrição ou inscrição a que se referirem, ainda que o imóvel tenha passado a pertencer a outra circunscrição, salvo se passou a pertencer a outra comarca (admitidas algumas exceções).

			Antes da Lei 13.465/2017 o art. 171 da Lei n. 6.015/73 previa que “os atos relativos a vias férreas serão registrados no cartório correspondente à estação inicial da respectiva linha”.

			Todavia, esta redação foi alterada deixando de ser uma exceção sendo que a nova redação estabelece que: “Os atos relativos a vias férreas serão registrados na circunscrição imobiliária onde se situe o imóvel”.

			Além dessa competência primária, relacionada diretamente com os direitos reais sobre imóveis, existe outra parcela da competência material do Registro de Imóveis que não se relaciona diretamente com os direitos reais sobre bens imóveis, como observamos no art. 177 da Lei n. 6.015/73, que estabelece: “O Livro n. 3 – Registro Auxiliar – será destinado ao registro dos atos que, sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito diretamente a imóvel matriculado”.

			Nesses casos, então, as competências serão diversas, pois nem sempre existe imóvel envolvido. É o que ocorre, por exemplo, nas escrituras de pacto antenupciais, que deverão ser registradas no domicílio conjugal. Estes casos, todavia, serão analisados de forma dispersa no decorrer desta obra, conforme forem sendo analisados os institutos que os ensejam.
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			Livros Próprios do Registro de Imóveis

			Existem Livros Gerais, que são comuns a todas as Serventias, tais como os Livros de Visitas e Correição, os Livros-Caixa, dentre outros, e existem os Livros Específicos das Serventias de Registro de Imóveis, os quais estão previstos no art. 173 da Lei n. 6.015/73, que assim dispõe: Haverá, no Registro de Imóveis, os seguintes livros: I – Livro n. 1 – Protocolo.

			II – Livro n. 2 – Registro Geral.

			III – Livro n. 3 – Registro Auxiliar.

			IV – Livro n. 4 – Indicador Real.

			V – Livro n. 5 – Indicador Pessoal.

			Além desses Livros, também temos o Livro de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros, previsto no art. 10 da Lei n. 5.709/71.

			Alguns Estados ainda apresentam Livros Específicos previstos em suas Normas, tais como os Livros de Recepção de Títulos, utilizados para o controle de entrada de títulos que, a requerimento da parte, sejam apresentados somente para exame e cálculo, de acordo com o art. 12, parágrafo único, da Lei n. 6.015/73, e o antigo Livro de Registro de Indisponibilidade de bens, previsto para o registro das indisponibilidades previstas em lei, com decretação judicial para que, mesmo que não existam imóveis em nome daquelas pessoas, fique o registro latente no cartório, aguardando a possibilidade de que estes venham a adquirir bens na circunscrição.

			Com exceção do Livro n. 1 (Protocolo), todos os demais poderão ser substituídos por fichas, de acordo com a autorização prevista no parágrafo único, art. 173, da Lei n. 6.015/73. Essa substituição se mostrou muito prática, de forma que a maioria das Serventias hoje trabalha com os seus livros já em formato de fichas. A substituição por fichas possibilita que, no caso do Livro n. 2 (Registro Geral), mais conhecido como matrícula, se proceda à continuação dos atos praticados sobre o mesmo imóvel em um lugar só, dispensando a necessidade da utilização de livros de transporte, que dificultam o manuseio e a coleta de informações. Já nos Livros ns. 4 e 5 (Indicadores Pessoal e Real), a vantagem se torna ainda mais nítida, visto que se trata de livros índices e, como tais, se forem substituídos por fichas, a organização alfabética pode ser atualizada a cada ficha. No sistema de livros encadernados, porém, mesmo que se tenha um livro para cada letra do alfabeto, os nomes não ficam ordenados alfabeticamente, devendo-se consultar o livro todo para ter certeza de que determinado nome encontra-se lançado naquele livro de indicador pessoal, o que se torna cada vez mais difícil à medida que existam vários livros para a mesma letra.

			A restrição quanto à substituição do Livro n. 1 – Protocolo por sistema de fichas se dá devido à prioridade que este representa. O ingresso no Livro protocolo garante que o título que primeiro ingressar terá prioridade de registro em relação aos demais títulos que sejam com ele contraditórios, como veremos mais detalhadamente adiante, motivo pelo qual o legislador vedou a substituição por fichas, com receio de que esta substituição pudesse gerar dúvidas sobre qual título teria primeiro ingressado na Serventia.
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			Livro n. 1 – Protocolo

			O Livro Protocolo é designado pelo n. 1 e, de acordo com o art. 174 da Lei n. 6.015/73, servirá para apontamento de todos os títulos apresentados diariamente, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 12 da referida lei.

			O parágrafo único do referido art. 12 dispõe que independem de apontamento no Protocolo os títulos apresentados apenas para exame e cálculo dos respectivos emolumentos. Assim, observamos que a parte pode requerer o ingresso na Serventia Imobiliária de títulos que ela não tem intenção de registrar imediatamente, visando somente que o oficial de Registro de Imóveis proceda ao exame dos requisitos registrários e ao cálculo dos emolumentos devidos.

			Essa prática é comum, por exemplo, nos casos em que o comprador está adquirindo um imóvel e o vendedor não registrou ainda o título que transfere o bem para o seu nome, motivo pelo qual o comprador pode ter interesse em verificar se o título que fará esta transferência comporta registro, se é necessário mais algum ato para que se alcance a transferência e qual o valor do registro, visto que muitas vezes ainda esse valor é levado em consideração para o fechamento do negócio.

			Em muitos Estados, como o de São Paulo, existe um livro específico para o recebimento desses títulos que ingressam somente para exame e cálculo, e, como a parte não está requerendo o registro, estes títulos não gozam de prioridade, o que significa que, caso outro título contraditório ingresse no Protocolo, este será registrado prioritariamente, independente de seu ingresso posterior, pois os títulos que ingressam no protocolo são para registro, diferentemente dos apresentados meramente para exame e cálculo. Em virtude disso, devemos tomar a cautela de solicitar, por escrito, o requerimento da parte, para que o título ingresse somente para exame e cálculo quando for o caso, bem como fazer constar do referido requerimento que a parte tem ciência de que tal ingresso não beneficiará o título, com a prioridade registrária.

			Temos, então, que todos os títulos que ingressarem para registro (lato sensu – registros, averbações, abertura de matrículas, notificações, quando for o caso etc.) devem ser inscritos no Livro Protocolo, salvo expresso pedido do apresentante para que seja ingressado para exame e cálculo. Esta regra, além de ser uma previsão legal, é uma segurança para as partes e para o próprio Registrador, permitindo comprovar documentalmente a data correta do ingresso de cada título, bem como a ordem de prioridade dele em relação aos demais.

			O Livro Protocolo conterá um número de ordem que seguirá indefinidamente nos livros da mesma espécie, a data da apresentação, o nome do apresentante, a natureza formal do título (se é uma compra e venda, um inventário, um requerimento de retificação etc.), bem como uma coluna final, onde serão anotados os atos praticados em função daquele título (o ato de registro, averbação, abertura de matrícula etc.).

			O número de ordem do título no Protocolo seguirá a sequência rigorosa de sua apresentação na Serventia Imobiliária, devendo ser reproduzido no título, com a data de sua prenotação (ingresso no Livro Protocolo). Isto se dá porque é ele que assegurará a prioridade do título, a qual garantirá a preferência dos direitos reais nele contidos sobre os demais direitos reais contraditórios. Em virtude disso, mesmo que o apresentante seja o mesmo, cada título deverá receber um número de ordem individual para garantir a escala de preferência de seus registros.

			Nenhuma exigência fiscal, ou dúvida, obstará a apresentação do título e o seu lançamento do Protocolo, com o respectivo número de ordem, nos casos em que, da precedência, decorra a prioridade de direitos para o apresentante (art. 12, Lei n. 6.015/73). Esta disposição legal deixa claro que o Registrador de Imóveis é obrigado a prenotar qualquer documento apresentado pela parte, independentemente de ele saber, de antemão, que o título não está apto a registro, caso em que, mesmo assim, o título deve ser prenotado e, após análise, devolvido com a exigência necessária para tornar o referido título apto a registro, ou a indicação de outra forma, para que a parte atinja o fim almejado.

			Uma vez protocolizado o título, o Registrador, como regra geral, tem um prazo de 30 dias para proceder aos atos nele previstos. Assim, o prazo de validade da prenotação é de 30 dias, existindo algumas hipóteses que suspendem este prazo, tais como no caso da suscitação de dúvida e na hipótese de que seja apresentada uma hipoteca em grau superior àquele em que deveria ser registrada. Neste último caso, entende-se que o título admitiria a existência de uma hipoteca precedente, motivo pelo qual o legislador estabeleceu o sobrestamento do registro e um prazo de 30 dias para que a hipoteca precedente seja apresentada ao protocolo, como dispõe o art. 189 da Lei n. 6.015/73. Além destes casos de suspensão de prazo, ainda encontramos hipóteses como a da Retificação Administrativa de Registro, que não obedece ao prazo de 30 dias para registro e a usucapião administrativa, cujo prazo de validade de prenotação poderá ser prorrogado enquanto for necessário, segundo o artigo 216-A, § 1º. As exceções serão analisadas no decorrer desta obra com os institutos específicos a que se referem.

			Importante ainda observar que em 2011 foi alterada a Lei de Registros Públicos, introduzindo uma hipótese expressa de que o protocolo passou a ter prazo de validade de 60 dias, conforme o parágrafo único do art. 205: “Nos procedimentos de regularização fundiária de interesse social, os efeitos da prenotação cessarão decorridos 60 (sessenta) dias de seu lançamento no protocolo”.

			A escrituração do Livro Protocolo também deve controlar o prazo de validade da prenotação, motivo pelo qual, apesar de não previsto na Lei n. 6.015/73, é recomendável que se acrescente, dentre as informações contidas neste livro, a data para uma possível devolução do título com exigências e o reingresso deste, se for o caso, como é previsto em várias normas estaduais. Isto porque, como veremos adiante, é possível que o Registrador, ao exercer a qualificação registrária, encontre obstáculos para o registro do título e devolva-o à parte, para que ela cumpra exigências visando transpor estes obstáculos registrários. Neste caso, pode ocorrer de a parte simplesmente não cumprir essas exigências e deixar passar o prazo de 30 dias da prenotação, caso em que esta deve ser cancelada pelo Registrador, dando espaço para o registro de eventuais outros títulos que tenham como objeto direito reais sobre o mesmo imóvel, mas que tinham ordem de preferência inferior devido à sua ordem no Protocolo.

			Tal disposição está prevista no art. 205 da Lei n. 6.015/73, que assim dispõe: “Cessarão automaticamente os efeitos da prenotação se, decorridos 30 (trinta) dias de seu lançamento no Protocolo, o título não tiver sido registrado por omissão do interessado em atender às exigências legais”.

			Ainda buscando garantir a prioridade da prenotação, o Livro Protocolo será encerrado diariamente, de forma a evitar que títulos sejam protocolizados fora do horário de expediente (art. 184, Lei n. 6.015/73).
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			Livro n. 4 – Livro Indicador Real

			O Livro Indicador Real é designado sob o n. 4 e, de acordo com o art. 179 da Lei n. 6.015/73, “será o repositório de todos os imóveis que figurarem nos demais livros, devendo conter sua identificação, referência aos números de ordem dos outros livros e anotações necessárias”. Da descrição trazida pela lei, percebe-se que o Livro Indicador Real é um livro índice que busca elencar todos os imóveis existentes na serventia e indicar quais atos foram praticados sobre o imóvel, trazendo o número de ordem e o Livro no qual cada ato foi praticado.

			Como já visto, o Livro Indicador Real pode ser substituído pelo sistema de fichas, o que facilita enormemente as buscas, sendo importante ressaltar que, neste caso, um único imóvel pode possuir várias fichas que o indiquem, todas possuindo o mesmo conteúdo, ou seja, os atos praticados em relação ao imóvel indicado. Assim, se um imóvel antes tinha frente para a rua A e o nome da rua passou a ser B, o correto é que o Registrador mantenha a ficha que indicava o imóvel com frente para a rua A, indicando nela a mudança de nome, e abrir outra ficha para o imóvel, indicando frente para a rua B, pois assim, caso a parte procure o imóvel pelo nome da rua antigo ou pelo novo, conseguirá encontrá-lo por meio do Indicador Real. O mesmo se dá se o imóvel é situado numa esquina: deve haver uma ficha para o imóvel, indicando a rua da frente e a rua lateral; e assim por diante. Assim, quanto mais fichas com elementos de indicação diferentes sobre o imóvel, mais provável será que, quando o interessado indague sobre ele, o oficial consiga localizá-lo por este sistema.

			Caso o Registrador opte por não substituir o Livro Indicador Real por fichas, este conterá um número de ordem que seguirá indefinidamente nos livros da mesma espécie e deverá ser acompanhado de um livro índice, ou fichas pelas ruas, quando se tratar de imóveis urbanos, e pelos nomes e situações, quando se tratar de imóveis rurais. Poderá, ainda, neste caso, desdobrá-lo, a seu critério, para facilitar o serviço (art. 181, parágrafo único, Lei n. 6.015/73), possibilitando, por exemplo, que ele abra um livro para cada bairro, cidade ou distrito que se encontre em sua circunscrição, ou que separe os imóveis urbanos dos imóveis rurais.

			Contudo, a tendência mais moderna é de substituir as fichas antigas pelo cadastramento dos imóveis pelo sistema informatizado da serventia, o que permite fazer buscas muito mais precisas e rápidas do que a antiga ficha em papel, inclusive possibilitando ser usada maior quantidade de parâmetros de pesquisas, como o número do cadastro do imóvel na planta fiscal municipal. 

			Existem, inclusive, Estados que têm permitido a substituição integral das fichas físicas pelo cadastramento dos imóveis feitos pelos sistemas informatizados das serventias, desde que seja feita a migração integral dos dados. Pensamos que inevitavelmente o futuro do registro de imóveis caminha nesse sentido, especialmente diante da necessidade moderna de acessibilidade da informação por meio da internet, o que já vem sendo operacionalizada pelas centrais estaduais, as quais permitem tanto a busca eletrônica, quanto também a visualização das matrículas online.
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			Livro n. 5 – Livro Indicador Pessoal

			O Livro Indicador Pessoal é designado sob o n. 5 e, de acordo com o art. 180 da Lei n. 6.015/73, “dividido alfabeticamente, será o repositório dos nomes de todas as pessoas que, individual ou coletivamente, ativa ou passivamente, direta ou indiretamente, figurarem nos demais livros, fazendo-se referência aos respectivos números de ordem”.

			Da mesma forma que o Livro n. 4, Indicador Real, é um livro índice que busca elencar todos os imóveis existentes na serventia e indicar quais atos foram praticados sobre o imóvel, trazendo o número de ordem e o Livro no qual cada ato foi praticado, o Indicador Pessoal é um livro índice que busca elencar todas as pessoas que, por qualquer motivo, são de alguma forma parte em qualquer ato praticado pela Serventia Imobiliária, trazendo o número de ordem e o Livro do ato em que elas apareceram.

			Dessa forma, não podemos simplificar o indicador pessoal, pensando-o como um índice dos titulares de direitos reais sobre imóveis existentes na serventia, pois ele é muito mais que isso. A pessoa pode aparecer em um ato como anuente e, ainda assim, deve ser apontada no Indicador Pessoal. O mesmo vale para um casal que apenas tenha o seu pacto nupcial registrado, ou para aquele que aparece apenas como credor em uma nota de crédito, e assim por diante. O objetivo do Indicador Pessoal é garantir que se possa localizar qualquer ato em que determinada pessoa tenha sido apontada dentro daquela Serventia, independentemente do fato de o ato em questão constituir ou não direitos reais para a referida pessoa.

			O Livro Indicador Pessoal também poderá ser substituído pelo sistema de fichas, o que facilitará muito as buscas, pois, dessa forma, é possível se manter uma organização alfabética única, acrescentando-se já na ordem as novas fichas. Todavia, o Registrador pode optar por mantê-lo no sistema de Livro, caso em que o Livro n. 5 conterá o número de ordem de cada letra do alfabeto, que seguirá, indefinidamente, nos livros da mesma espécie, podendo os oficiais adotar, para auxiliar as buscas, um livro índice ou fichas em ordem alfabética.

			Caso o Registrador opte por não substituir o Livro Indicador Pessoal por fichas, poderá desdobrá-lo a seu critério para facilitar o serviço (art. 181, parágrafo único, Lei n. 6.015/73), possibilitando, por exemplo, que se abra um livro para cada letra do alfabeto, ou ainda para grupos de letras.

			Aqui também tem ocorrido o mesmo fenômeno apontado no capítulo do indicador real, em que se tem feito o cadastramento das partes no sistema de informática da serventia, com mais dados cadastrados e maior precisão nas pesquisas (por exemplo, pode ser cadastrado e usado como parâmetro de busca, o número do RG, a filiação etc.). Também tem sido permitida a substituição das fichas físicas pelas informações do sistema, desde que seja feita a migração integral dos dados.
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			Livro n. 3 – Registro Auxiliar

			O Livro n. 3 – Registro Auxiliar – será destinado ao registro dos atos que, sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito diretamente a imóvel matriculado (art. 177, Lei n. 6.015/73). Embora a regra dos títulos que ingressem no Registro de Imóveis seja de que estes visem a constituição, transmissão ou extinção de direitos reais sobre imóveis, não são todos os títulos que atendem a estes requisitos. Existem direitos que, embora não enquadrados nos anteriormente descritos, foram atribuídos por lei como de competência do Registro Imobiliário; neste caso, estes direitos não serão inscritos na matrícula, que somente tem a finalidade de expressar os direitos reais sobre o imóvel e os atos correlatos a estes, tanto que, por vezes, é chamada de fólio real. Em virtude disso, surgiu o Livro n. 3, que, como o próprio nome diz, foi destinado aos registros auxiliares, ou seja, àqueles que, embora não versem diretamente sobre direitos reais imobiliários, têm ingresso no Registro de Imóveis por disposição legal. Importante destacar que toda vez que a lei determinar a obrigatoriedade do registro na Serventia Imobiliária, esta é a única forma que estes títulos encontram para alcançar a sua publicidade erga omnes.

			Caso o Registrador opte por não substituir o Livro Registro Auxiliar por fichas, poderá desdobrá-lo a seu critério para facilitar o serviço (art. 181, parágrafo único, Lei n. 6.015/73), possibilitando, por exemplo, que se abra um livro para cada algarismo final do registro, sendo os registros de número final 1 feitos no Livro n. 3-1, os de final 2 no Livro n. 3-2, e assim sucessivamente.

			Feitas estas disposições preliminares, seguiremos com uma análise rápida dos direitos atribuídos a registro no Livro n. 3, tendo em mente que aqui tratamos de uma análise geral do livro e que a maioria destes direitos serão alvo de análise separada em capítulo específico, motivo pelo qual nestes casos traçaremos por ora somente alguns comentários preliminares. Assim, segundo o art. 178 da Lei n. 6.015/73, registrar-se-ão no Livro n. 3 – Registro Auxiliar:

			I – a emissão de debêntures, sem prejuízo do registro eventual e definitivo, na matrícula do imóvel, da hipoteca, anticrese ou penhor que abonarem especialmente tais emissões, firmando-se pela ordem do registro a prioridade entre as séries de obrigações emitidas pela sociedade.

			Este inciso, na realidade, encontra-se revogado pelo art. 62, II, da Lei n. 6.404/76, que determina a inscrição das debêntures nas Juntas Comerciais, de modo que não é mais necessário o seu registro nas Serventias Imobiliárias;

			II – as cédulas de crédito industrial, sem prejuízo do registro da hipoteca cedular.

			Devido à extensão do assunto, trataremos dele em um capítulo separado.

			III – as convenções de condomínio edilício, condomínio geral voluntário e condomínio em multipropriedade; 

			Outro título que deve obrigatoriamente ter ingresso no registro de imóveis são as convenções de condomínio, e como elas não criam, transferem ou extinguem um direito real sobre imóveis propriamente dito, deverão ter ingresso no livro de Registro Auxiliar.

			Segundo o art. 1.333 do Código Civil, a convenção que constitui o condomínio edilício deve ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, dois terços das frações ideais e torna-se, desde logo, obrigatória para os titulares de direito sobre as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção. Para essa finalidade, são equiparados aos proprietários, salvo disposição em contrário, os promitentes compradores e os cessionários de direitos relativos às unidades autônomas (§ 2º do art. 1.334).

			Estabelece o parágrafo único do art. 1.333 que, para ser oponível contra terceiros, a convenção do condomínio deverá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis. Importante ressaltar que a Convenção de Condomínio somente poderá ser registrada após a criação do condomínio especial, o que se faz a partir do registro de sua instituição, e antes disso não existe a figura jurídica do condomínio, o qual permite o registro de uma convenção. Nesse ponto, poderíamos ir mais além, afirmando, que o registro da instituição do condomínio já exigiria o concomitante registro da convenção, pois não se pode admitir a criação de um condomínio sem o registro das regras que o devam reger;

			Segundo o art. 1.358-B do Código Civil a multipropriedade rege-se pelas disposições estabelecidas para o Condomínio Edilício e de forma supletiva e subsidiária pelas demais disposições do Código Civil.

			IV – o penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles.

			Trata-se do chamado penhor industrial ou mercantil (quando a obrigação que se vise garantir tenha sido contraída por comerciante ou empresário no exercício de sua atividade econômica), regulado pelo Código Civil e que será objeto de análise em capítulo específico;

			V – as convenções antenupciais.

			As convenções antenupciais são os pactos estabelecidos entre os nubentes, visando a regulamentação patrimonial durante a vigência do casamento. Como as convenções só terão validade após o casamento, o primeiro requisito para o registro delas é que o casamento tenha sido efetivado, visto que tais convenções são elaboradas em momento anterior ao casamento e apresentadas durante seu processo de habilitação. Nesse momento são consideradas apenas uma declaração de intenções sem efetividade imediata. Somente após a efetiva realização do casamento é que as convenções antenupciais passam a ser aplicadas ao casal.

			O art. 244 da Lei n. 6.015/73 estabelece que as escrituras antenupciais serão registradas no Livro n. 3 do cartório do domicílio conjugal, sem prejuízo de sua averbação obrigatória, no lugar da situação dos imóveis de propriedade do casal, ou dos que forem sendo adquiridos e sujeitos a regime de bens diverso do comum, com a declaração das respectivas cláusulas, para ciência de terceiros, ou seja, somente após o registro no Livro n. 3 é que tais convenções passarão a produzir efeitos perante terceiros.

			A lei fala que o registro se fará no domicílio conjugal, mas não deixou claro se haveria necessidade de novo registro toda vez que este fosse alterado para uma circunscrição diversa. O entendimento que se consolidou a respeito é no sentido de que bastaria o registro no primeiro domicílio conjugal, visto que o pacto deve ser registrado logo após o casamento. Este entendimento, todavia, não vedou que, caso as partes desejem por qualquer motivo realizar novamente o registro na nova circunscrição, quando da alteração do domicílio conjugal, este possa ser efetivado.2

			Para garantir a publicidade da existência do pacto em todos os imóveis que os nubentes tinham ou venham a ter após o casamento, exigiu a lei que se faça a averbação das cláusulas que o diferencie do regime comum em todas as matrículas referentes a estes imóveis. Nessa averbação, deve constar também o número de registro e Cartório do registro do pacto, bem como os dados da escritura que o instituiu, para que os terceiros interessados em conhecer mais sobre ele saibam onde obter informações;

			VI – os contratos de penhor rural.

			O penhor rural divide-se em penhor agrícola e penhor pecuário. No que se refere ao penhor pecuário, encontramos uma divisão, visto que o art. 127, IV, da Lei n. 6.015/73 dispõe que os contratos de penhor de animais, não compreendido nas disposições do art. 10 da Lei n. 492/34, serão registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

			O referido art. 10, por sua vez, dispõe que podem ser objeto de penhor pecuário os animais que se criam pascendo para a indústria pastoril, agrícola ou de laticínios, em qualquer de suas modalidades, ou de que sejam eles simples acessórios ou pertences de sua exploração.

			Dessa forma, toda vez que o animal estiver ligado diretamente à produção, seja porque é o próprio produto ou porque faça parte do processo de produção, será caso de penhor pecuário, o qual tem registro no Livro n. 3 da Serventia Imobiliária. Por outro lado, quando o animal não se enquadrar nessas características, como no caso de um cavalo de raça usado apenas para fins de lazer, o registro do penhor sobre ele se dará na Serventia de Registro de Títulos e Documentos.

			Cumpre ressaltar ainda, que o penhor de um animal pode ser enquadrado dentro da categoria de penhor agrícola, na hipótese em que o animal for um instrumento de produção, tal como o boi que puxa o arado (art. 1.442, V, Código Civil Brasileiro).

			Os requisitos do título, bem como o detalhamento do instituto, serão analisados mais adiante em capítulo específico.

			VII – os títulos que, a requerimento do interessado, forem registrados no seu inteiro teor, sem prejuízo do ato praticado no Livro n. 2.

			Os registros realizados nas matrículas (Livro n. 2) serão feitos por extratos. Da mesma forma se dá no que se refere aos títulos registrados no Livro Registro Auxiliar (Livro n. 3) quando a lei não dispuser de forma contrária. Em decorrência disso, surgiu a possibilidade, trazida pelo art. 178, VII, da Lei n. 6.015/73, de a parte requerer que um título que já tenha sido registrado por extrato o seja também no seu inteiro teor no Livro n. 3. Isso pode ser interessante na medida em que garante que as demais informações contidas no título e que não digam respeito diretamente ao direito registrado (motivo pelo qual teriam ficado de fora do extrato) possam ficar depositadas na mesma serventia, o que facilitaria a publicidade dessas informações, pois o interessado que vislumbrasse o registro principal teria acesso fácil a este complementar.

			Comparando esse inciso com os demais do art. 178 da LRP, percebemos uma diferença primordial entre eles: é o único que traz hipótese de registro facultativo, enquanto todos os demais são obrigatórios para que atinjam os fins a que se propõem, notadamente no que se refere à sua oponibilidade erga omnes. O fato de a parte optar por esse registro facultativo, todavia, não garante a oponibilidade erga omnes a direitos aos quais a lei não a atribuiu. Este registro garante apenas a publicidade desses títulos. Contudo, os direitos contidos nestes estarão assegurados, pois, para que se possa realizar tal registro facultativo, é necessário que se proceda previamente ao registro dos direitos com reflexos reais neles previstos.

			Além destes atos, deverão também ser registrados no Livro n. 3 (Registro Auxiliar) os atos de Tombamento definitivo dos bens de propriedade particular. Isso se extrai do art. 13 do Decreto-lei n. 25/37, que dispõe: “O tombamento definitivo dos bens de propriedade particular será, por iniciativa do órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio”. Assim, como a lei determina que haja transcrição do domínio além da averbação da sua notícia à margem do domínio, e como não foi previsto livro especial para tal ato, somente restaria o Livro Registro Auxiliar para que se procedesse à referida transcrição. O instituto do Tombamento também será analisado mais detalhadamente em capítulo específico.
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			Livro n. 2 – Registro Geral (Matrícula)

			O Livro n. 2 – Registro Geral é composto pelas matrículas dos imóveis pertencentes à circunscrição imobiliária do respectivo registro. Contudo, é correto se afirmar que todos os imóveis que se encontrem na circunscrição do Registro estarão matriculados neste, principalmente em virtude de três motivos.

			O primeiro deles diz respeito à forma de transição eleita pelo legislador quando da mudança do sistema anterior (Decreto n. 4.867/39) para o sistema atual (Lei n. 6.015/73). Para este fim, o legislador elegeu uma transição gradual feita por ocasião do primeiro registro, a ser efetuado na vigência da nova lei (art. 176, § 1º, I, Lei n. 6.015/73), o que significa dizer que todos os imóveis nos quais não ocorreram modificações desde a vigência da referida lei, ou cujas modificações se deram apenas por meio de averbações, continuam apenas transcritos na serventia, não existindo ainda matrícula referente a eles.

			O segundo diz respeito às situações em que a serventia foi desmembrada de outra; neste caso, o momento eleito pelo legislador como sendo obrigatória a abertura de matrícula na nova serventia também é a ocasião do primeiro registro a ser efetuado nesta, motivo pelo qual podem existir casos em que o imóvel ainda se encontre transcrito ou matriculado na serventia que detinha anteriormente a competência para a prática de atos sobre o imóvel.

			Temos ainda o último, em que nunca se tenha requerido nenhum tipo de ato sobre o imóvel, motivo pelo qual ele não se encontrara no fólio real.

			Assim, o que temos é que todo imóvel objeto de título a ser registrado deve estar matriculado no Livro n. 2 – Registro Geral (art. 227, Lei n. 6.015/73); caso este ainda não esteja matriculado, primeiro se deve proceder à abertura da matrícula para, em seguida, nela fazer constar o ato. Contudo, para que isso possa ocorrer, deve decorrer de registro anterior (forma derivada) ou seguir algumas das hipóteses que permite inserir novo imóvel, sem registro anterior (forma originária), no sistema registral. Caso o título enseje somente averbações, estas poderão ser feitas à margem do registro anterior, dispensando a abertura da matrícula neste momento, como mais bem analisado no capítulo que trata sobre as normas de competência do Registro de Imóveis.

			Feitas essas considerações, de acordo com o art. 176 da Lei n. 6.015/73, “o Livro n. 2 – Registro Geral – será destinado à matrícula dos imóveis e ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro n. 3”. O art. 167 referido é o que dispõe sobre as atribuições do Registro de Imóveis, elencando os atos que nele devem ser praticados a título de registro e averbação.

			Assim, o Livro n. 2 é composto pelas matrículas que consistem num histórico dos direitos reais sobre o imóvel, no qual serão lançados todos os registros e averbações relativos a ele. O Livro n. 2, como já visto, poderá ser substituído por fichas, forma mais comumente adotada pelos Registradores e que permite que todas as informações sobre o imóvel fiquem agrupadas, sem necessidade da utilização de livros de transporte na hipótese de se esgotar o espaço reservado para os atos no livro original.

			Caso o registrador opte por não substituir o Livro n. 2 por fichas, poderá abrir e escriturar até 10 livros de Registro Geral, obedecendo, neste caso, a sua escrituração ao algarismo final da matrícula, sendo as matrículas de número final 1 feitas no Livro n. 2-1, as de final 2 no Livro n. 2-2, e assim sucessivamente, conforme dispõe o art. 181 da Lei n. 6.015/73.

			Segundo o art. 176, § 1º, II, da Lei n. 6.015/73, são requisitos da matrícula:

			1) o número de ordem, que seguirá ao infinito.

			O número de ordem, como já vimos, não deve ser interrompido de um ano para o outro, ou de um livro para o outro, seguindo sempre ao infinito nos livros da mesma espécie. Este padrão visa reforçar a continuidade do serviço e a sequência dos atos. Também não é adequado usar letras ou outras formas para criar mais de uma matrícula com o mesmo número (ex.: Matrículas 1.060, 1.060-A e 1.060-B. Deve existir apenas a 1.060);

			2) a data.

			A data referida corresponde à data em que é aberta a matrícula, sendo que cada ato praticado nela também possuirá a data em que foi realizado, seja esta ou não a mesma data da abertura da matrícula, bem como a data de protocolização do título que lhe deu ensejo, pois os efeitos do registro retroagem à data de sua protocolização (art. 1.246 do CC), momento de ingresso deste na serventia imobiliária;

			3) a identificação do imóvel, que será feita com a indicação:

			a) se rural, do código de imóvel, dos dados constantes do CCIR, da denominação e de suas características, confrontações, localização e área;

			b) se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver.

			Essas indicações podem ser completadas pelo disposto no art. 225 da Lei n. 6.015/73, que determina que os tabeliães, escrivães e juízes farão com que, nas escrituras e nos autos judiciais, as partes indiquem, com precisão, os característicos, as confrontações e as localizações dos imóveis, mencionando os nomes dos confrontantes e, ainda, quando se tratar só de terreno, se esse fica do lado par ou do lado ímpar do logradouro, em que quadra e a que distância métrica da edificação ou da esquina mais próxima, exigindo dos interessados certidão do registro imobiliário. Dispondo, ainda, que se consideram irregulares, para efeito de matrícula, os títulos nos quais a caracterização do imóvel não coincida com a que consta do registro anterior.

			Esses elementos compõem a chamada especialidade objetiva do imóvel, ou seja, compõem os elementos suficientes para adequadamente descrever o imóvel de modo que este não poderá se confundir com nenhum outro, devendo estar completos para que esta seja garantida;

			4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem como:

			a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de identidade, ou, à falta deste, sua filiação;

			b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda.

			Os dados citados formam a especialidade subjetiva do imóvel, ou seja, formam a qualificação das pessoas titulares de direitos sobre o imóvel. Estes dados também devem estar completos; caso não estejam, é necessário que a parte requeira a sua complementação mediante apresentação de documentos oficiais que os comprovem;

			5) o número do registro anterior.

			O número do registro anterior é um elemento imprescindível para que o registrador consiga traçar a história do imóvel. A partir da abertura da matrícula, todos os atos que devam ser praticados no imóvel serão praticados na sequência em que foram apresentados. Todavia, antes da abertura da matrícula, existe a possibilidade de este imóvel já ter sido anteriormente matriculado ou transcrito, caso em que a história dele se inicia antes da abertura da matrícula atual. Nesse caso o número do registro anterior é que possibilitará o acesso a esses registros anteriores.

			É muito comum no meio imobiliário que as pessoas se refiram à certidão vintenária do imóvel, que nada mais é do que uma certidão que abrange o histórico do imóvel nos últimos vinte anos. Esses dados não necessariamente se encontram em uma única matrícula, caso em que será necessário recorrer ao número do registro anterior e, assim, puxar o histórico da propriedade até que se complete o período desejado.

			Em termos de curiosidade, esse período de 20 anos foi utilizado por ser o prazo máximo da usucapião no Código Civil de 1916, bem como por haver a regra de que não se cancela a aquisição de um imóvel cujo adquirente já tenha reunido em suas mãos todas as condições da usucapião, por questões de economia processual, uma vez que, mesmo que fosse decretada a invalidade da aquisição, o imóvel retornaria para as mãos do adquirente, visto que este já o teria adquirido por meio da prescrição aquisitiva, como veremos mais detalhadamente no capítulo que trata do cancelamento do registro. Assim, tinha-se que o comum era a análise dos títulos anteriores até o prazo máximo da usucapião, para garantir a inexistência de vícios que poderiam invalidar um dos elos da cadeia registrária e, assim, atingir a pessoa que estaria se valendo da titularidade constante da matrícula para a prática de algum ato. Levando-se em conta que o prazo máximo da usucapião, após o Código Civil de 2002, passou a ser de 15 anos, para esta finalidade atualmente basta que se requisite uma certidão que relate o histórico do imóvel nos últimos 15 anos.

			6) tratando-se de imóvel em regime de multipropriedade, a indicação da existência de matrículas, para cada fração de tempo.

			Por fim, a Lei 13.465/2017 alterou a LRP, introduzindo nesta o artigo 235-A. Por este artigo, foi criado o Código Nacional de Matrícula (CNM), que corresponde à numeração única de matrículas imobiliárias em âmbito nacional, sendo constituído de 15 (quinze) dígitos, organizados em 4 (quatro) campos obrigatórios, observada a estrutura “CCCCC.L.NNNNNNN-DD”. Cada matrícula de cada serventia terá sua própria CNM, sendo, inclusive, previsto que o CNM referente a matrícula encerrada ou cancelada não poderá ser reutilizado. A regulamentação desta norma foi dada pelo provimento 89/2019 do Conselho Nacional de Justiça.
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